
PROCURADORIA LEGISLATIVA

PROJETO DE LEI N. 150/2023

AUTORIA: VEREADOR IVO NETO

EMENTA: Proíbe a nomeação e contratação, para determinados cargos e empregos
públicos, de pessoa condenada por crime sexual contra crianças e adolescentes no
município de Manaus e dá outras providências.

PARECER

EMENTA: PROÍBE A
NOMEAÇÃO E CONTRATAÇÃO
PARA DETERMINADOS
CARGOS E EMPREGOS
PÚBLICOS, DE PESSOA
CONDENADA POR CRIME
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E
ADOLESCENTES.ART. 30,
INCISO I, DA CF/88 E ART. 8o.
INCISO I, DA LOMAN.
LEGALIDADE.

RELATÓRIO

Encontra-se nesta Procuradoria Geral, para emissão de parecer, projeto de lei
autoria do nobre vereador Ivo Neto, proibindo a nomeação e contratação, para
determinados cargos e empregos públicos, de pessoa condenada por crime sexual
contra crianças e adolescentes no município de Manaus

O projeto foi deliberado em plenário em 26/04/23 e veio a esta Procuradoria
Legislativa para emissão de parecer no dia 27/04/2023.
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Vale salientar, por oportuno, que esta Procuradoria emite parecer de natureza
opinativa, analisando apenas a constitucionalidade e a legalidade das proposituras, sem
adentrar a questão de mérito.

É o relatório, passo a opinar.

FUNDAMENTAÇÃO

Analisando o projeto, não verificamos ilegalidade ou impedimento a sua
tramitação, eis que está de acordo com a premissa de legislar sobre assunto de
predominante interesse local, conferida aos Municípios, nos termos do art. 30, inciso I,
da Constituição Federal e art. 8º., inciso I, da LOMAN, vejamos:

“Art. 30. Compete aos Municípios:

I – legislar sobre assuntos de interesse local;”

“Art. 8º. Compete ao Município:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;”

Ademais, pesquisando sobre o tema, encontramos julgados no sentido da
possibilidade de tal matéria, principalmente por não tratar de regime jurídico de
servidor público, nem ser de iniciativa privativa do Chefe do Executivo. Vejamos:

“AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.
Questionamento de validade da Emenda à Lei Orgânica
do Município de Angatuba nº 01/2018, de iniciativa
parlamentar, que torna obrigatória a "exigência de curso
superior e da ficha limpa para ocupação do cargo de
secretário municipal". Alegação de ofensa ao princípio
da separação dos poderes. Rejeição. Dispositivo
impugnado que não versa sobre servidores públicos e
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seu regime jurídico, e sim (e antes de tudo) sobre
parâmetros éticos e de eficiência relacionados à aptidão
para ocupação de cargo público. Exigências que devem
ser interpretadas com enfoque nos princípios da
eficiência, interesse público e moralidade
administrativa, tal como ocorre, por exemplo, no caso de
restrição decorrente de nepotismo. Matéria que não é de
iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo.
Alegação, ainda, de que a legislação municipal – ao
dispor sobre as condições para o exercício do cargo de
Secretário - não poderia ampliar as exigências do artigo
51 da Carta Paulista, que prevê para cargo equivalente
(no âmbito Estadual) apenas os requisitos de ser
brasileiro, ter mais de 21 anos e estar no exercício dos
direitos políticos. Pretendida aplicação do princípio da
simetria. Rejeição. Constituição Estadual que não pode
impor aos municípios, no que diz respeito à sua
capacidade de auto-organização, outras restrições, além
daquelas já previstas na Constituição Federal. Ação
julgada improcedente. (TJ-SP - ADI:
22650303720188260000 SP 2265030-37.2018.8.26.0000,
Relator: Ferreira Rodrigues, Data de Julgamento:
27/03/2019, Órgão Especial, Data de Publicação:
05/04/2019)”

“Ação direta de inconstitucionalidade em face da Lei n.º
8.051, de 19 de setembro de 2022, do Município de
Guarulhos, que dispõe sobre "a vedação de nomeação
para cargos em comissão de pessoas que tenham sido
condenadas por violência, abuso ou exploração de
menores e dá outras providências" - Vício de iniciativa e
ofensa ao princípio da separação dos poderes não
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configurados - Matéria que não se encontra entre
aquelas expressamente elencadas nos artigos 24, § 2º, 47,
166 e 174, todos da Constituição Bandeirante -
Hipóteses previstas no texto constitucional que devem
ser interpretadas restritivamente - Proposição
legislativa relacionada aos princípios da moralidade e
interesse público, consagrados no artigo 37, caput, da
Constituição Federal e no artigo 111 da Constituição
Paulista - Lei municipal que pode estabelecer critérios
para admissão de servidores nos termos do artigo 37,
inciso I, da Carta Maior - Prerrogativa do Chefe do
Poder Executivo de avaliar os critérios de conveniência
e oportunidade referentes à nomeação de pessoas para
cargos em comissão que não se sobrepõe aos princípios
que norteiam a Administração Pública - Edição de
norma similar no Município não convalida o vício de
inconstitucionalidade - Ação improcedente.(TJ-SP -
ADI: 22564593820228260000 São Paulo, Relator: Vianna
Cotrim, Data de Julgamento: 29/03/2023, Órgão Especial,
Data de Publicação: 04/04/2023.”

CONCLUSÃO

Diante do exposto, opinamos pela legalidade do projeto.

É o parecer.

Manaus, 08 de maio de 2023.

Pryscila Freire de Carvalho
Procuradora da Câmara Municipal de Manaus
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TRAMITAÇÃO
Documento No 2023.10000.10032.9.033853

Origem_______________________________________                                                                           

Unidade PROCURADORIA LEGISLATIVA
Enviado por PRYSCILA FREIRE DE CARVALHO

Data 08/05/2023
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Unidade PROCURADORIA GERAL

Aos cuidados de JORDAN DE ARAÚJO FARIAS
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Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho EMENTA:  PROÍBE A NOMEAÇÃO E 
CONTRATAÇÃO PARA DETERMINADOS
CARGOS E EMPREGOS PÚBLICOS, DE 
PESSOA CONDENADA POR CRIME 
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E 
ADOLESCENTES.ART. 30, INCISO I, DA 
CF/88 E ART. 8O. INCISO I, DA LOMAN. 
LEGALIDADE.<BR/>
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Rua Padre Agostinho Caballero Martin,850 

São Raimundo, Manaus-AM, 69027-020 

Tele.: (92)3303-XXXX/XXXX/XXXX  

www.cmm.am.gov.br 

 

 

 

 

 

PROJETO DE LEI N. 150/2023  
AUTORIA: VEREADOR IVO NETO  
EMENTA: Proíbe a nomeação e contratação, para determinados cargos e 
empregos públicos, de pessoa condenada por crime sexual contra crianças e 
adolescentes no município de Manaus e dá outras providências. 
INTERESSADO: 2ª Comissão de Constituição e Justiça - CCJ 

 

DESPACHO 

 

Acolho, por suas jurídicas razões, o bem lançado pronunciamento da ilustre 

Procuradora Dra. PRYSCILA FREIRE DE CARVALHO, com base nos seus jurídicos 

fundamentos.  

 

Sendo este o entendimento desta Procuradoria Geral. 

 

PROCURADORIA GERAL DA CÂMARA MUNICIPAL, em Manaus, 08 de 

maio de 2023.  

 

 

ROBERTO TATSUO NAKAJIMA FERNANDES NETO 

Procurador Geral da Câmara Municipal de Manaus 

PROCURADORIA 

GERAL 
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Data  08/05/2023

TRAMITAÇÃO
Documento No 2023.10000.10032.9.033853

Origem_______________________________________                                                                           

Unidade PROCURADORIA GERAL
Enviado por GABRIELLE COSTA PASCARELLI 

LOPES
Data 09/05/2023

Destino_______________________________________    

  
Unidade 2ª. COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E REDAÇÃO

Aos cuidados de JUZY CARLA ANDRADE DOS SANTOS

                                                                     
Despacho_____________________________________

Motivo ANÁLISE E PROVIDÊNCIAS

Despacho ENVIADO PARA ANÁLISE E 
PROVIDÊNCIAS
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